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As assembleias setoriais públicas para a renovação das organizações-membro são eventos fundamentais para
assegurar a representatividade e a participação dos diversos setores da sociedade na gestão dos recursos
hídricos de uma bacia hidrográfica. 

O principal objetivo dessas assembleias é renovar a composição das organizações-membro do comitê,
garantindo que a representação seja atualizada de acordo com as necessidades e interesses dos setores
envolvidos. Isso inclui a seleção de novas entidades ou a recondução das que já fazem parte, dependendo do
mandato estabelecido.

- Contexto Legal e Regimental
Os Comitês de Bacia Hidrográfica são colegiados instituídos pela Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº
9.433/1997), que estabelece diretrizes para a gestão dos recursos hídricos no Brasil. Os Comitês têm a função
de promover a gestão descentralizada, participativa e integrada dos recursos hídricos em suas respectivas
bacias. A renovação das Organizações-membro é regulamentada pelo regimento interno do Comitê Timbó, que
define:

Mandato: Tempo de mandato das organizações-membro de quatro anos.
Critérios de Elegibilidade: Requisitos para que uma organização possa se candidatar a uma vaga no
comitê, como estar legalmente constituída, ter atuação comprovada na área de recursos hídricos.
Procedimento de Eleição: Detalhes sobre como as votações devem ser conduzidas, quem pode votar, e
como se dá a apuração dos votos.

-O Processo de Renovação do Comitê Timbó
A renovação das organizações-membro seguiu o processo organizado para garantir a representatividade e a
transparência

a) Planejamento e Convocação 
Planejamento: O comitê estabeleceu cronograma para a renovação, levando em conta o término do
mandato atual das organizações-membro.
Convocação: A convocação foi feita com ampla antecedência, usando canais como sites oficiais, redes
sociais, e-mail, e outras formas de comunicação para garantir que todas as partes interessadas sejam
informadas. A convocação inclui detalhes sobre os requisitos para participação, datas importantes, e os
documentos necessários.
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O lançamento e aprovação do Cronograma do Processo Eleitoral do Comitê Timbó foi em Assembleia
Geral Ordinária no dia 06 de março de 2024.
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b) Candidatura e Inscrição
Candidatura: As organizações interessadas encaminharam a documentação necessária para sua
candidatura dentro do prazo estipulado. Documentos incluem estatuto social, ata de eleição da diretoria,
comprovante de atuação na bacia, e declaração de compromisso com a gestão dos recursos hídricos.
Análise de Elegibilidade: A presidência e secretaria executiva do Comitê revisou as candidaturas para
verificar se cumpriam os requisitos legais e regimentais.

O Edital de convocação do Comitê foi publicado no site aguas.sc.gov.br e amplamente difundido nas
redes sociais, e-mails e demais meios de comunicações, definindo os prazos de inscrições, análise
documental, divulgação de listas das organizações candidatas e prazos de recursos.

c) Realização da Assembleia Setorial 17 e 18 de julho de 2024
Divisão por Setores: A assembleia foi dividida em três reuniões distintas, entre os três segmentos (poder
público, usuários de água, e sociedade civil), e com cada setor conduzindo sua própria eleição para
escolher seus representantes.
Apresentações e Debates: As organizações candidatas tiveram a oportunidade de se apresentar e expor
suas propostas para os participantes da assembleia. Em seguida, ocorre um debate, em que os
participantes podem fazer perguntas e esclarecer dúvidas.
Votação: Cada setor votou em suas organizações representativas, e o processo de apuração é realizado
imediatamente após a votação. 
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O Presidente do Comitê Sr. Inacio Faerber, apresentou brevemente o cronograma e objetivos da Assembleia
Setorial Pública e, sucessivamente a relevância e as bases legais do segmento. Em seguida realizou a leitura
da lista das Entidades participantes e solicitou aos representantes uma breve apresentação, onde cada um
informou seu motivo para pleitear a vaga no Comitê, e sua atuação vinculada aos Recursos Hídricos. Em
seguida o Relator Guilherme Briski apresentou os critérios para definição das organizações-membros do comitê,
com base no edital de convocação 02/2024 e Resolução 19/2017 do CERH. Na sequência, passaram-se a
definir as organizações-membros, com base dos critérios apresentados.
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SEGMENTO ÓRGÃOS ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL 17/07/2024 09h00

SEGMENTO POPULAÇÃO DA BACIA 18/07/2024 09h00
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d) Resultado e Homologação
Divulgação dos Resultados: Os resultados foram divulgados e publicados do site aguas.sc.gov.br.
Homologação: O resultado das eleições foram homologado pelo comitê em Assembleia Geral Ordinária,
oficializando a nova composição das organizações-membro.

Após a Realização das ASPs, a lista das Organizações-membro eleitas do Comitê Timbó foi publicada e
realizada a Posse na Assembleia Geral Ordinária no dia 31 de julho de 2024, originando a Deliberação 12
de 2024, que aprova a composição da Assembleia Geral do Comitê de Gerenciamento da Bacia
Hidrográfica do Rio Timbó e Bacias Contíguas para 2024-2028.
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SEGMENTO USUÁRIOS DE ÁGUA 18/07/2024 14h00
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3. Importância da Renovação
A renovação periódica das organizações-membro é vital para:

Manter a Atualização: Assegurar que o comitê permaneça alinhado com as mudanças sociais,
econômicas e ambientais da bacia hidrográfica.
Reforçar a Legitimidade: Promover uma gestão participativa e democrática, essencial para a
legitimidade das decisões do comitê.
Incluir Novos Participantes: Dar espaço para novas organizações que possam trazer inovação e
novas perspectivas para a gestão dos recursos hídricos.

4. Desafios e Considerações
Engajamento: Manter o engajamento dos setores.
Equidade: Garantir que todos os setores tenham uma representação justa e equilibrada, evitando que
setores mais influentes dominem as decisões.
Transparência: A transparência em todo o processo é essencial para evitar conflitos de interesse e
garantir que as escolhas reflitam a vontade coletiva dos participantes.
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